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S.  TOURINHO, R. A. R. A. . 2. Os Golpes Aplicados contra a Ëficáda da LeIde'Improbidade Administrativa e a 
Proposta de Criação do Tribunal Superior da Probidade Administrativa.. In: Fernanda Marinela e Fabrício Bolzan 

Salvador. (Org.). Leituras Complementares de Direito Administrativo. Salvador: Editora Juspodlvm, 2008, v., p. -. 

6. TOURINHO, R. A. R. A. . Controle Jurisdicional da Discridonariedade Administrativa. In: Emerson Garcia. (Org.). 
Discriclonariedade Administrativa. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005,v. p.-. 

Eventos 

Participação cru eventos, congressos, exposições e feiras 

1. XIII Congresso Brasilero de Direito do Estado. -. 2013. (Congresso). 

2. IX Congresso Brasileiro de Udtações Contratos e Compras Governamentais: 20 anos da Lei n°8.666/93 e 
Controle Público. .. 2013. (Congresso). 

3. Seminário do Ministério Público do Estado da Bahia sobre Privatização dos Vínculos na Área da Saúde Pública.-. 
2013. (Seminário). 

4. 1 Encontro Internacional de Legislatovos Municipais.-. 2013. (Encontro). 

S. 1 Workshop de Vereadores da Região Metropolitana de Salvador do Recôncavo.-. 2013. (Outra). 

6. Jornada de Informação Profissional 2013 do Colégio Antonio Vieira.-. 2013. (Outra). 

7. V Fórum de Teses da Faculdade Baiana de Direito.-. 2013. (Outra). 

8. Minicurso Aspectos Práticos de Inquérito CM.-. 2013. (Outra). 

9. Coninter Norte Nordeste.-. 2013. (Outra). 

10. II Congresso de Licitações, Contratos da Região Norte.-. 2012. (Congresso). 

11.. VIII Congresso Brasileiro de Licitações, Contratos e Compras Governamentais. -. 2012. (Congresso). 

12. Primeiro Congresso Brasileiro de Gestão, Controladoria e Auditoria de Contas Públicas Municipais. -.2012. 

(Congresso). 

13 IV Seminário Madona! de Esporte e Justiça Desportiva.-. 2012. (Seminário). 

14. 1 Encontro Interdisdpiinar do Ministério Público.-. 2012. (Outra). 

15. VI Semana Jurídica: O futuro da cidade em debate.-. 2012. (Outra). 

16. XI Congresso Brasilelto de Direito do Estado. -.2011. (Congresso). 

17. iii Congresso Brasileiro de Licitações, Contratos e Compras Governamentais. -.2011. (Congresso). 

18. X Congresso Brasileiro de Direito do Estado. -.2010. (Congresso). 

19. 1 Congresso Brasileiro de Direito Público e Controle Municipal. -.2010. (Congresso). 

20. Segundo Congresso de Direito Administrativo do Rio Grande do Norte. -.2010. (Congresso). 

21. III Congresso Brasileiro de Controle Público, Ética pública e Desenvolvimento. -.2010. (Congresso). 
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22. Curso de Atualização Jurídica - Os Recentes Posicionamentos do SJT E 5W.-. 2010. (Outra). 

23. II Congresso Brasileiro de Controle Público. -.2009. (Congresso). 

24 1 Congresso Brasileiro de Controle Público. -. 2008. (Congresso). 

25. Seminário de Carreiras do Estado Administração Tnbutárla.-. 2008. (Seminário). 

26. VI Encontro Científico da Faculdade Dom Pedro II.-. 2008. (Encontro). 

27. VII Congresso Brasileiro de Direito do Estado. -. 2007. (Congresso). 

28. XVII Congresso Nacional do Ministério Público.-. 2007. (Congresso). 

29. 1 Seminário Baiano sobre o Ministério Público.-. 2007. (Seminário). 

30. 1 Encontro de Planejamento e Gestão Estratégica do Ministério Público do Estado da Bahia.-. 2007. (Encontro). 

31. 11 Encontro de Planejamento e Gestão Estratégica do Ministério Público do Estado da Bahia.-. 2007. (Encontro). 

32. 1 Encontro de Planejamento e Gestão Estratégica do Ministério Público do Estado da Bahia.-. 2007. (Encontro). 

33. Encontro de Planejamento e Gestão Estratégica do Ministério Público do Estado da Bahia.-, 2007. (Encontro). 

34. Semana Acadêmica do Curso de Graduação em Direito Das Faculdades Jorge Amado.-. 2007. (Outra). 

35. VII Fórum Brasil de Direito.-. 2007. (Outra). 

36. IV Fórum Brasileiro de Combate à Corrupção na Administração Pública.-. 2007. (Outra). 

37. Semana do Ministério Público do Estado da Bahia.-. 2007. (Outra). 

38. 20  Congresso Nacional de Licitações e Contratos e Compras Governamentais. Questões polêmicas quanto as 
infrações e sanções administrativas. 2006. (Congresso). 

39. VI Encontro Estadual De Direitos Humanos.-. 2006. (Encontro). 

40. Semana do Ministério Público do Estado da Bahia.-. 2006. (Outra). 

41. Congresso Nacional de Licitações e Contratos. improbidade Administrativa. 2005. (Congresso). 

42. Congresso Estadual dos Procuradores do Estado da Bahia. Improbidade Administrativa. 2004. (Congresso). 

43. 10  Jornada de Estudo sobre Improbidade Adnilnistrativa.Improbidade Administrativa na Administração Pública 

atual. 2001. (Outra). 

Orientações 

Orientações e supervisões concluídas 

Trabalho de conclusão de curso de graduação 
1. Bruno Gil de Carvalho Uma. A Penda Médica Previdenciárla e a Fiscalização da Sáude e Segurança Ambiental do 
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Trabalho. 2011. Trabalho de Condusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Federal da Bahia. 
Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida Tourinho. 

P077 

2. Maria EioyAilegro. Desenvolvimento Sustentável no Âmbito das Ucitações e Contratos Administrativos. 2011. 
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito). Universidade Federal da Bahia. Orientador: Rita Andreia 

Rehem Almeida Tourinho. 

3. Fernando André Pinto de Oliveira Filho. Uma análise da Legalidade dos Parcerias Público Provadas em Estádios 
de Futebol para a Copa do Mundo. 2011. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade 

Federal da Bahia. Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida Tourinho. 

4. Verônica Carvalho Ferreira. Aplicabilidade da Lei de improbidade Administrativa aos Agentes Políticos corno 

Garantia da Eficácia Social da Norma. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade 

Federal da Bahia. Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida Tourinho. 

S. Luis Eduardo G. M. Cardoso. Controle Jurisdicional da Atuação Discricionária do Estado. 2008. Trabalho de 

Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) . Universidade Federal da Bahia. Orientador: Rita Andreia Rehem 

Almeida Tourinho. 

6. Verônica Carvalho Ferreira. Aplicabuliade da Lei de Improbidade aos Agentes Políticos como Garantia da Eficácia 
Social da Norma. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) . Universidade Federal da Bahia. 

Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida Tourinho. 

7. Luiz Eduardo G. M. Cardoso. Controle Jurisdicional da Atuação Discricionária do Estado. 2008. Trabalho de 
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Federal da Bahia. Orientador: Rita Andreia Rehem 

Almeida Tourinho. 

S. Lívia Maria Meireles Lopes. O Inciso VI do Enunciado 331 do Tribunal Superior de Trabalho Aplicado aos Contratos 
de Terceirização da Administração Pública. 2007. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) Centro 

Universitário Jorge Amado, Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida Tourinho. 

9. Jarbas Antônio do Vale Brasil. A Inwnstitucïonalidade da Modalidade Ucitatórla Pregão.. 2007. Trabalho de 
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário Jorge Amado. Orientador: Rita Andrela Rehem 

Almeida Tourinho. 

10. Natanaei Gomes Bittencourt. Privatização dos Presídios Públicos no Sistema Prlslonal Pátrio. 2007. Trabalho de 
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito). Centro Universitário Jorge Amado. Orientador: Rita Andreia Rehem 

Almeida Tourinho. 

11. Ney Paulo Almeida Sampaio. Desvio de Finalidade na Ação Expropriatórla: Interpretação Sistemática do 
Decreto-Lei n. 3365/41. 2007. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) . Centro Universitário Jorge 

Amado. Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida Tourinho. 

12. Ricardo Luis Morais Souza. Improbidade Administrativa: Um Estudo Analitico da Doutrina. 2007. Trabalho de 

Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário Jorge Amado. Orientador: Rita Andreia Rehem 

Almeida Tourinho. 

13. Igor Pimenta Araújo. A Contratação Temporária de Servidores e o REDA- Regime Especial de Direito 
Administrativo na Bahia. 2006. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário Jorge 

Amado. Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida Touriujilo. 

14. Renata liarrirni Silva. Desvio de Finalidade no Ato Expropriatórlo: Argüição na Ação de Desapropriação. 2006. 

Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação eri, Direito) - Centro Universitário Jorge Amado, Orientador: Rita 

Andreia Rehem Almeida Tourinho. 

15. Ãngela Góes Neiva. Contratação de Serviços Advocatrdos por Inexigibilidade de Udtação. 2006. Trabalho de 
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário Jorge Amado. Orientador: Rita Andreia Rehem 

Almeida Tourinho, 

16. Fabiana Freitas Pitangueira. A Análise da Discricionariedade nas Situações de Emergência dos Contratos 
Administrativos. 2006. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito). Centro Universitário Jorge Amado. 
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Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida Tourinho. 

17. Ana Luisa de Oliveira Ledo. Responsabilidade do Estado por Danos Decorrentes de Erros Jurisdidonais. 2006. 
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário Jorge Amado. Orientador: Rita 
Andreia Rehem Almeida Tourinho. 

18. Érica Nascimento Pinheiro, O Uso do Instituto da Arbitragem para a Solução de Litígios e Controvérsias 
Decorrentes das Parcerias Público-Privadas: A Criação de um Precedente Arbitral Especial, Face às Especifiddades 
Inerentes ao Objeto das PPP S.2006. Trabalno de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário 
Jorge Amado. Orientador: Rita Andreia Reheni Almeida Tourinho. 

19 Clariana Soares da Cunha. Controle Principiológico da Discncionariedade do Administrador. 2006, Trabalho de 
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito)- Centro Universitário Jorge Amado. Orientador: Rita Andreia Rehem 
Almeida Tourinho. 

20. Sâmara Soares de Cunha Pedreira. Improbidade Administrativa e a Inaplicabilidade da Lei n. 8.429/92 aos 
Agentes Políticos. 2006. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário Jorge Amado. 
Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida Tourinha. 

21. Shana Regina Nascimento Damasno. Publidzação do Serviço Público de Saúde na Reforma do Estado. 2006. 

Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário Jorge Amado. Orientador: Rita 
Andreia Rebem Almeida Tourinho. 

22. Michelle Nascimento da Silva Tachy. Aplicabilidade do Contrato de Parceira Público-Privada aos 
Estabelecimentos Prisionais. 2006. Trabalha de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário 

Jorge Amado. Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida Tourinho. 

23 Felipe Almeida de Freitas. Proporcionalidade e Improbidade Administrativa. 2006. Trabalho de Conclusão de 

'curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário Jorge Amado. Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida 

Tourinho. 

24. Régia Patrícia Matos Peixoto. Controle Princlpialógico do Licenciamento Ambientai pela Ação de Improbidade 
Administrativa. 2006. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário Jorge Amado. 

Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida Tourinho. 

25. Frederico Silveira e Silva. O Ressarcimento do Dano ao Patrimônio Moral do Estado Causado por Ato de 
Improbidade Administrativa. 2005. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário 

Jorge Amado. Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida Tourinho. 

1• 
26. Rômulo Gabriel M. Luneili. A Responsabilidade Extracontratual do Estado por Omissão. 2005. Trabalho de 
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário Jorge Amado. Orientador: Rita Andreia Rehem 

Almeida Tourinho. 

27. Newton da Silva Aquiro. Controle Jurisdicional Principiológico da Discricionariedade Administrativa. 2005. 
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário Jorge Amado. Orientador: Rita 

Andreia Rehem Almeida Tourinho. 

 

28. Tala Soraia de Farias Garcia. A Privatização Prisional e a sua Inadmissibilidade no Ordenamento Jurídico 
Brasileiro. 2005. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) Centro Universitário Jorge Amado. 

Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida Tourinho. 

29. Gustavo Motta Uma. A Lei de Improbidade Administrativa e as Implicações e Violações da Lei n. 10.628, no 
Ordenamento Jurídico Brasileiro, 2005 Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro 

Universitário Jorge Amado. Orientador: Rita Andreia Reheni Almeida Tourinho. 

30 Ilciana Barbosa Vasconcelos. O Controle Jurisdicional dos Atos Administrativos Através do Principio da 
Moralidade Administrativa. 2005. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) -Centro Universitário 
Jorge Amado. Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida Tourinho. 

31. Daniel Moitinho Leal. Impenhorabilidade dos Bens das Empreas Estatais Prestadoras de Serviços Públicos. 

2004. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário Jorge Amado. Orientador: Rita 

910 



2I1177Q015	 CtxrrcdodoSIsteiiadeCurrículos Laft (Rita Andreia Reliem PjmeldaTarlrS) 

Andreia Rehem Almeida Touririho. 

32. Marcela Andrade Rebouças. Poder Regulamentador das Agências Reguladoras. 2004, Trabalho de Conclusão de 
Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário Jorge Amado. Orientador: Rita Andreia Rehem Almeida 
Tourinho. 
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RICARDO LUIZ SOUZA SANTOS 

Bacharel em Direito pela Universidade Estadual de Santa Cruz, Ilhéus/BA, 1998. 
Inscrito na OAB/BA sob n° 15.459 

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

Procurador Jurídico do Município de Santo Antônio de Jesus, responsável pela 
implantação e funcionamento da Controladoria Municipal e Assessor Jurídico da 
Secretaria de Fazenda do Município de Santo Antônio de Jesus/BA. 2001/2004. 

Assessor Jurídico da Secretaria da Fazenda (Departamento de Tributos) do 
Município de Cruz das Almas/BA. 200112008, 2010/2011 e 2018 

Assessor Jurídico da Controladoria Municipal e da Comissão de Licitação do 
Município de Cruz das Almas/BA. 2006/2008 e 2010/2011 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Muritiba/BA. 2002/2004 e 
2009/2011 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Nova Soure/BA. 2002. 

Assessor Jurídico da Superintendência de Tributos do Município de Governador 
Mangabeira/BA. 2005/2008. 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Amélia Rodrigues/BA. 
2005/2007. 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos, da Comissão de Licitação e do Controle 
Interno do Município de São Félix/BA. 2006/2008. 

o
Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Sapeaçu/BA. 2006/2008 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Conde/BA. 2007/2008. 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos, da Comissão de Licitação e do Controle 
Interno do Município de Conceição do Almeida/BA. 2009/2010. 

Controlador Interno da Prefeitura de São Miguel das Matas/BA 2009/2010. 

Assessor Jurídico do Setor de Licitação do Município de laçu/BA. 2009/2017. 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Laje/BA. 2010/2011. 

Consultor do Setor de Licitação do Município de Itagi/BA. 2013/2016. 

Consultor do Setor de Licitação do Município de Elísio Medrado/BA. 2013. 



Consultor do Setor de Licitação do Município de Santo Antônio de Jesus/BA. 
201312016 

Consultor do Setor de Licitação do Município de lpiaú/BA. 2017. 

Consultor do Setor de Licitação do Município de Amargosa/BA. 2017 

Consultor do Setor de Licitação do Município de Conceição do Almeida/BA. 
2017/2018. 

Consultor da Controladoria Geral do Município de Cruz das Almas/BA. 2018. 

Integrante da Comissão de Transição de Governo da Prefeitura de Santo Antônio de 
Jesus/BA, representando o Controle Interno. 2004 

Coordenador Equipe de Transição de Governo da Prefeitura de lpiaú/BA. 2017 

Curso de Extensão de formação e aperfeiçoamento em Controladoria Interna, com 
duração de 200 horas, promovido pela FUNDACEM (Fundação César Montes, 
Salvador/BA). 2017. 

Curso de Licitações com formação de Pregoeiro, com duração de 100 horas, 
promovido pela FUNDACEM (Fundação César Montes), Salvador/BA. 2017. 

Curso de Orçamento Público pela EscoI.Nacional de Administração Pública - ENAP. 
31/10/2017 a 27/11/2017. 

Curso de Modalidades, Tipos e Fases da Licitação promovido pelo Instituto 
Legislativo Brasileiro (Senado Federal)?Turma  02-A. 06/11/2017 

Professor do CURSO DE LICITAÇÕES E GESTÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 
COM FORMAÇÃO DE PREGOEIRO DA FUNDACEM (Fundação César Montes). 
Salvador/BA. 2017 e 2018, com o seguinte corpo docente: 

a) Dra. Rita Tourinho - Promotora de Justiça do MPE - 8*. Coordenação Acadêmica - Mestre em Direito 
Público 
b) Antônio-Argollo - Auditor de Finanças e Controle da CGU - DA. Especialista em Gestão Pública e Instrutor 
da CGU em Licitações e Contratos 
c) Antônio França- Auditor Federal de Controle Externo do TCU - DA. Mestre em Direito Público 
d) Ricardo Luiz Souza Santos - Consultor Jurídico Municipal, Advogado 

e) Ronaldo Nascimento de Santana - Conselheiro Substituto do TCM - DA. Especialista em Contabilidade 
Pública e em Auditoria Governamental 

Professor do CURSO AVANÇADO DE LICITAÇÕES DA FUNDACEM (Fundação 

César Montes). Salvador/BA. 2018, com o seguinte corpo docente: 

a) José Augusto Delgado Ministro Aposentado do STJ, Ex-Ministro do TSE. Doutor, Advogado, Parecerista 
b) Dra. Rita Tourinho - Promotora de Justiça do MPE .- DA. Coordenação Acadêmica . Mestre em Direito 

Público 
c) Antônio Argolio - Auditor de Finanças e Controle da CGU - BA. Especialista em Gestão Pública e Instrutor 
da CGU em Licitações e Contratos 
d) Antônio França - Auditor Federal de Controle Externo do TCU - 8*. Mestre em Direito Público 
e) Ricardo Luiz Souza Santos - Consultor Jurídico Municipal. Advogado. 

f) Alessando Prazeres Macedo - Mestre em- Direito Público, Especialista em Auditoria Auditor Estadual de 
Controle Externo do TCM - BA. Chefe da Assessoria Jurídica do TCMIBA. 
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Professor das disciplinas Introdução ao Direito e Direito Aplicado II (Direito Tributário 
e Direito Comercial) para os cursos de Administração de Empresas e Ciências 
Contábeis da FACEMP - FACULDADE DE CIÊNCIAS EMPRESARIAIS. Santo 
Antônio de Jesus/BA. 2008-2010. 

Sócio do Escritório BULHÕES, OLIVEIRA & SOUZA ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
Santo Antônio de Jesus/BA. 

Sócio da empresa MARQUES SOUZA CONSULTORIA PÚBLICA. Cruz das 
Almas/BA.2012/2016 

Integrante do escritório MURILO FONSECA PEIXOTO SOCIEDADE DE 
ADVOCACIA. Santo Antônio de Jesus/BA. 201712018 
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YNDIRA SANTOS PAIXÃO CUNHA, Advogada inscrita na OAB/BA sob o n. 21.434 com 
Endereço Eletrônico: yndira®vagnercunha.corn.br, celular - 71-98182-1128, e rede social-
Instagram: ®yndiracunha, vagnercunhaadvogados, @onlicita. 

> FORMAÇÃO: 

Advogada com mais de 15 anos de atuação na área pública, Especialista em Licitações Públicas e 
Contratos Administrativos pela Faculdade Baiana de Direito - Pósgraduada; Assessora Jurídica e 
Consultora Técnica na arca de licitações e contratos em diversos municípios do Estado da Bahia. 

/ Experiência Profissional Relacionada: 

1. Assessoria Técnica na função de Presidente da Comissão de Licitação da SMED - 
Município de Salvador - ênfase na orientação jurídica da equipe, com fundamentação de atos 
administrativos, de parecer, na formação de processos administrativos - No período de fevereiro 
de 2013 ajunho de 2016. 

2. Assessora Técnica na área de Licitações e Contratos— Município de Salvador - com 
orientação jurídica, na constituição lógica processual dos tombos de processos - análise de 
auditoria, e repostis-aos órgãos dp controle- até 2018. 

3. Sócia tuvtl.dota  do Escritório de Advocacia - Vagner Çunha & 4dvogado 
ssociadd'—tscçt6& Esvecializaid6,& j1çL Eleitoral'e Adnnisttratiyo'Mqnicipa1AL4kções 

e Contratos -, funçfão de'Coordenadóra Ju'rídica da Cadeira de Licitaçe(e Contratos 
Auditoria jlrn lobidade Administrativa - Desde 2010. 

4. Instr&or de Cursos de Capadtacão na área de Licitações e Contratos pela 
VagncrCunha&Advogados, c pelo OnLicita cm diversos municípios baianos, in company c 
aberto - desde 201,8.2 

/ Experiência Curricular Relacionada: 

i. yÓs GRADUADA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS PEIA, 
FACULDADE BAIANA DE DIREITO concluído em março/2018 - com nota 9.2 para 
a tese de Monografia ( conclusão do curso) 

Capacitação em Cursos na área de Licitações e Contratos - Realizados pela Jam 
Jurídica: 

fl Curso de CAPACITAÇÃO. ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO E TERMO 
DE REFERÊNCIA. Patrocinado pela JAM Jurídica - certificado em 28 e 29/07/2014 

2.2 Curso de AUDITORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ministrado pelo 
Professor Or Claudio Sarian Altouniar, - Membro dirigento do TCU, certificado em 
21/05/2014. 

2.3 Curso de CAPACITAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS: 100 ERROS, como evitá-los. - 
ministrado pelo Professor Dr Clautlic, Sarian Altounian - Membro dirigente do TCU, Patrocinado 

Is 
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pela jAM jurídica —certificado em 28/04/2015. 

1 CURSO DE ATUALIZAÇÃO SOBRE A NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS - LEI 14.133/21 — PELA ZÊNITE - 30/04/2021. 

4. CURSO JUNTO A AGU - Atualização em Processo Civil e Advocacia Pública - 
24/12/2018 

Salvador, novembro de 2022. 

YNDIRA SANTOS 
SANFQSPAADflfrdtA 

PALMO CUNHA 

4.  

e j93 



Po isue P 

Matricula - II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO  Com "Formação em Agente de 
Contratação" - 

. De Matricula - Llcjtaço 4un4acmVundacón1.or9.bv' 

Para cotondimento©lundacemorg.br> 

Responder cdIegogguigmalLcom'
- 

Datã 2610112023 1035 

De: DIEGO GUIMARÃES E GUIMARÃES c4jggnj,mz1jn,aajjrop 

Assunto t&TRtCUI,A - II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO Com Formação em Agente de Contratação 

l 
Nome: DIEGO GUI,RÃES E GUIMARÃES 

E-mail: gJsgggggs&ingikssn 
RG :0994400918 
CPF :01554229529 

1 Nacionalidade: BRASILEIRO 

Naturalidade: PÕ)IJOA 

Celular: 71999123886 

Telefono: 

Data de nasclmento:05/0713656 

CEP: 48120000 

Estado: DA 

Cidade: Pojuca 

ro: CRUZEIRO 

RUA CONSE 114E1R0 SARAIVA 

Número: 53 
Complemento: CASA 

Profissão: Et1GENREtRO 

Formação Acadêmica: BACHAREL EM ENGENt$RIA CIVIL 

Instituição: UCSAL 

Graduação: 

Este e-mail foi enviado de um formulário de contato em FUNDACEM - Fundado César Montes (ttts://w fu,,daçaaorg br) 



Matricula - II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO Com "Formação em-Agente de 
Contratação" 

De Matricula Licitação und5carnttundac0morg.br' 

- Para catendjmbntohjndaceffl.org.bn. 

Responder cmone Ireirel@hptnlaJl.cOm> 

Data 26101r2023 16.2í0  

De: SIMONE FREIRE DA SILVA <piorw-f.idreøiottnaii cor> 

Assunto: MATRICULA - II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO Com Forwaco aro Agente da Contratação 

 

Nome: SIMONE FREIRE DA SILVA 

E-mail: mour tz,Jet#l&tw.a1I.c 
RG:8850951763 
CPF:011.163.52588 

Nacionalidade: brasil.e1ra 

Naturalidade: Entrp Rios 

Celular: 71999460151 

Telefone: 

Dato de nascinento:øa/91/8484 

CEP: 48280000 

Estado: BA 

,Cidade: Mata de São 3OO 

ro: BAIXIO 
RUA BOA SORTE 

Número: 215 

Complemento: CM 

proflssdo: CONTADORA 

Formação Acadflhica: BACHAREL EM CIÉNCIAS CONTMEIS 

Instituição: UNIVERSIDADE Da ESTADO DA BAHIA 

Graduação: PLANE3ARENTO TRIBUTÁRIO 

Vo-iut li- 

  

  

   

      

Este e-mail foi enviado da um formulário de contato em FUNDACEM - Fundação César Montes (ftJ.p JJw.k.tunaCe$.Ort4tf) 

-e 
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Matrícula -II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO Com "Formação em Agente de 
Contratação" 

De: 'qual LIMA LEITE <yurl J.eitdhoil,va> 
Assunto: MATRÍCULA - II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICiTACÂO Com Formação em Agente de Contrataflo 

  

Nome: YURI LIMA LEITE 
E-mail: yjsrl lejøJma1l.c 
RG:983164002 

CPF:02894191$8$ 

Nacionaljdade: BRASILEIRO 

Naturalidade: salvador 

Celular: 71999999371 

Telefone: 

Data de nascinento:28/0718787 

CEP:41120020 

Estado: DA 

Cidade: Salvador 

rro: fmbui 

Rua das Codornas 

Número: 211 

Complemento: apt 701 

Profissão: Engenheiro 

Fo roa Cão Acadêmica: BACHAREL EM ENGEMiARIA CIVIL 

Institujco: UCSAL 

Graduacao: 

Ptc3lJ e A- 

 

  

 

        

Este e-mail foi enviado de um formulário de contato em EUNDACEM - FundCão C4sar Montes (tUpç,ll*m fundd emrtrjbr) 

Da Matricula - Licitação cfundacamafundacqm.org.br? 

Para catendknento4fundacem.orgbr> 

Responder /.,' <yurl_iolte©hçtmatcom> 

Data 26101/2023 10:32 



flng.7 
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Matricula -II CURSO DE CONTRATOS PELA-NOVA LEI DE LICITAÇÃO Com "Formação em Agente de 
Contratação" 

Da Matricula - UcitaçAo cfundacem?Iupdacem.org.hr  

Para <atndimentoçpIundacem.org.br> 

Responder ... CcelIa.cantratopmpC9maLcom 

Data 2610112023 11:45 

Do: CÉLIA DE ARAÜO PAIVA <ça1ia. contra tçpjgiaU cote)—. 

Assunto: MATRICULA - 11 CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITACÃO Com Formação em Agente da Contratação 

Nome: CÉLIA DE ARAÚJQ PANA 

E-mail- reHa.rnntrataoncøg.Lg23 

RG:0541619322 

CPF:92892515 572 

Nacionalidade: BRASILEIRA 

Naturalidade: CATU 

Celular: 71999875773 

Telefone: 

Data de nasclmento:04/02/7777 

CEP: 48120080 

Estado: DA 

Idade Poltic 

Irro; CENTRAL 

RUA DA ESIAACÃO 

MImero. 70 

Complemento: CASA PROL COL. JOÃO LIOÕRIO 

Profissão: ASSESSORA 11 

FormaçÂn Académica: NÍVEL MÉDIO COMPLETO 

Instituição: COL. P4IJNICIPÀL PRESIDENTE CASTELO BRANCO 

tsraduação: 

Este e-mail foi enviado de uni formulrjo de contato em PUNDACEM - Fundação César Montes (http:fJwwfínIr4atraora.br) 



cursoide atualização em controladorla interna para prefeituras e câmaras municipais 

- )í198 De Matricula Sito chjndarn©fundacem.org.br' 

Para caléndlitlbnto@fundacem.0r9.br> 

Responder cemerson1(eall.589©gmali.00ffl> 

Data 28)01(2023 11:38 

De: Emerson leal dos santos 

E-mail: prron.1eal) .ø9nm11,sg.w 
Assunto: CURSO DE ATUALIZAW EM CONTROLADORTA INTERNA PARA PREFEITURAS £ CMARAS MUNICIPAIS 

Nome: Emerson leal dos santos 

E-mail: COR 

HG:1522440933 
cpr :05898717596 

Nacionalidade! ørasileiro 

Naturalidade: Pojuca 

Celular: 71 999141714 

Telefone: 

Data de nascimento:24/10/955 

CEP:48120080 

Estado: BA 

Cidade: Paijica 

Ba1r'o: vitoria 

tRIO COSTA IMPROTA 

mero: ¼56 

Complemento: 
Profissão: ANALISTA DE LICITAÇÃO 

Foi-macho Académica: RACHAREI EM DIREITO 

instituição: RUY BARBOSA 

Gradilaflo: 

Este e-mail foi enviado de ufl formulário de contato em FUNDACEM - Fundação César Montes 



'1fl99 
& PO UCA 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 

Comunicação Interna no 029/2023 - SEGAD 

Pojuca, 01 de fevereiro de 2023. 

A 

SE FAZ 

ASSUNTO: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Tendo a necessidade de Contratação de empresa, para realização de 
inscrição no II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO COM 
"FORMAÇÃO EM AGENTE DE CONTRATAÇÃO", ministrado pela Fundação 
César Montes - FUNDACEM, para capacitação dos servidores SEPEDUR: DIEGO 
GUIMARÃES E GUIMARÂES,SIMONE FREIRE DA SILVA E YURI LIMA LEITE E 
SESAU: CÉLIA DE ARAÚJO PAIVA E EMERSON DE JESUS SILVA, que ocorrerá 
no período de 04/03/2023 á 16/04/2023, conforme folder anexo. 

Solicitamos Reserva  Orçamentária no valor de R$ 20.775,00 (vinte mil 
setecentos e setenta e cinco reais). 

SEPEDUR - R$ 12.465,00 

SESAU - R$ 8.310,00 
N 

Atenciosamente, 

a 

91 
Luiz Carlos $ ta Trinchão 

Secretário Mun. De Gestão Administrativa 



íoc 

N°: 12312023 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÍJDE DE POJUCA 

- 

PRACA ALMIRANTE VASCONCELOS - CENTRO 

CNPJ: 12.130.393/0001-37 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - SÃ 

RESERVA DE DOTAÇÃO 

Data da Reserva 

órgão Solicitante 

Motivo 

r 
DESTINA-SE A RESERVA ORÇAMENTÁRIA PARA INSCRIÇÃO DO II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO COM 
FORMAÇÃO EM AGENTE DE CONTRATAÇÃO ,EM SALVADOR-BA, PARA OS SERVIDORES, CÉLIA DE ARAÚJO RAIVA E EMERSON 
DE JESUS SILVA NO PERIODO DE 04/03 Á 16/04/2023, CONF. CI  N°029/2023. 

1 

POJUCA, em 03 de fevereiro do 2023 

ERISMENDE FERREI.-, DOS SANTOS 
Solicita te 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POJUCA 

MARIA IN8 .....  DOS SANTOS NETA 
ospcisâvS 

PF: 034.290,365-93 

Solicitante 

Dotação Orçamentária 

Cód. ReduzIdo 2043.3339.2 

UnIdade Orçamentária 03.10.10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE- SESAU 

Ação 2.043- GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC DE SAÚDE 

Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 - Outros Serviços do Torneiras - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 15001002- Recurso não Vinculado de Imposto destinado a Despesa com Ações  e Serviços Públicos de Saúde 

Saldo Anterior da Dotação Valor da Reserva Saldo Atual 

[ 
253.149,80 

03/02/2023 

3-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE POJUCA 

ERISMENDE FERREIRA DOS SANTOS 

8.310,00 281.459,80 



PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos - Centro 

CNPJ: 13.806.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA -  BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°: 9612023 

Data da Reserva 

01/0212023 

órgão Solicitante 

2-PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Saldo Atual Saldo Anterior da Dotação Valor da Reserva 

12.465,00 146.475,00 + 158.940,00 

Motivo 

Solicitante 

YURI LIMA LEITE 

Dotação Orçamentária 

Cód. Reduzido 4024.3339.0 

a)Jnldade Orçamentária 03.13.13 - SEC MUN DE PLANEJ. ESTRAT. E DESENV. URB.-SEPEDUR 

Ação 4.024 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SEC DE PLAN. ESTRAT. E DESENV. URB.-SEPEDUR 

Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

DESTINA-SE A RESERVA ORÇAMENTÁRIA PARA INSCRIÇÃO DO II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO COM 
FORMAÇÃO EM AGENTE DE CONTRATAÇÃO EM SALVADOR-BA, PARA OS SERVIDORES ,DIEGOS GUIMARÃES,SIMONE FREIRE E 
YURI LIMA NO PERÍODO DE 04/03 Á 16/04/2023, CONF. Cl N°029/2023. 

li 

11i 

MARIA INEZ BARB'JSA DOS SANTOS NETA 
- :sponsável 

cPF: 034.290.365-93 

POJUCA, em 01 de fevereiro de 2023 

VUR E 

PREFEITU' MU IPAL DE POJUCA 

LIMA L 
olicita 



POJUCA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

M12 

AUTORIZÁÇÃO PARA ABERTURA DE PROëESSO ADMINISTRATIVO 

SOLICITANTE No. DE PROCESSO 

órgão Secretaria Municipal de Saúde PA —03612023 

Interessado: 

Responsável: Erismende Ferreira dos Santos DATA: 06/02/2023 

Assunto: Curso de Contratos pela nova lei de Licitação 

OBJETIVO: 

Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária de 05 (Cinco) servidores do município, no II CURSO DE 
CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO COM 'FORMAÇÃO EM AGENTE DE cONTRATAÇAo', ministrado pela 
Fundação César Montes - FUNDACEM, para capacitação dos servidores da SEPEDUR: DIEGO GUIMARÃES E GUIMARÃES, 
SIMONE FREIRE DA SILVA E YURI LIMA LEITE e da SESAU: CELIA DE ARAUJO PAIVA E EMERSON DE JESUS SILVA, que 
ocorrerá .. •erí A __ 04/03/2023 a 16/04/2023, conforme folder anexo. Em: 06102/2023 

-5Ç  icsr 
Yu 

 

ttee 
Secretário Municipal Desen. Urban 

TIPO- CUSTO GLOBAL RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS- 
ESTIMAdO R$ 

Obras ( ) Órgão/ 03.10.10/03.13.13 
Unidade: 

Serviços ( X ) 20.775,00 Atividade:, 2.043 /4.024 
Cqmprãs ( ) Elemento de 3.3.90.39.00 

Despesa: 
Fonte.de 15000000 115001002 
Recurso: 

Dotação Orçamentária para a despesa Reserva de recurso finance76 para a realização da 
acima solicitada m reserva efetuada: despesa acima solicitada 

AI varo•Sierpins i Nascimento Arlindo José queira Costa Junior 
Superintendente delGestão Contábil e Secretário Mfinicipal da Fazenda 

Orçamentb Público Em: 06102/2023 
Em: 06/02/2023 

Autorizo a Comissão Permanente de Licitação a proceder todos os atos administrativos necessários ao 
atendimento da solicitação contid- nes e docu ento. 

Em: 06/02/2023 (\\\ V
I ZJ\'\...' 

CARLO EDUARDO B STc LEITE 
Prefeito Municipal de ofuca 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO FORNECIMENTO / SERVIÇO / OBRAS 

Co nvite ( ) Dispnsá ( ) Única Entrega: 

Tdmad?'de ( ) in&igibiliddé (X) Contrato: ( X 
Preços. 14 
Cdncorrência ( ) Outro à (Pregão ( ) Período de 06 meses 

Eletrônico) Vigência: 

BASE LEGAL 
Com base nas Leis Federais n°8.666/93 e 10.520/02 e suas alterações posteriores. 

Rua Cidade do Salvador, n° 2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (0XX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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POJUCA 

IC tPL 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
MINUTA DO CONTRATO N° XXX/2023 

- r'113 

1 • 

Instrumento particular de Contrato de 
Prestação de Serviços Educacionais que entre 
si fazem, de um lado, o Município de Pojuca, 
órgão de direito público interno, inscrita no 
CNPJ./MF no 13.806.237/0001-06, com sede 
à Rua Cidade do Salvador, n° 2-288, Pojuca II, 
Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000, neste ato 
representado por seu Prefeito, o Sr. Carlos 
Eduardo Bastos Leite, brasileiro, residente e 
domiciliado no Município de Pojuca, 
denominado CONTRATANTE e, do outro lado, 
a Fundação César Montes - FLJNDACEM, 
com sede na 2a  Travessa Gersino Coelho, 10 
Matatu, em Salvador- Bahia, inscrito no CNPJ 
n°. 06.150.141/0001-77, neste ato 
representado pelo seu Presidente, José César 
Montes, brasileiro, denominado 
CONTRATADA, mediante as cláusulas e 
condições a seguir pactuadas: 

Cláusula 1 - Objeto 
O objeto do presente contrato é a prestação de serviços educacionais para qualificação 
necessária dos Gestores e servidores das Prefeituras e Câmaras Municipais no curso 
que está sendo contratado: Curso de Contratos pela Nova Lei de Licitações - com 
"Formação em Agente de Contratação", Com duração de 02 (dois) meses, 260 
horas, com 04 (quatro) módulos presenciais e 03 (três) módulos em Ensino a Distância 
- EAD, iniciando-se em 05 de março de 2023 e findando em 16 de abril de 2023, a ser 
ministrado Alto da Ladeira do Hospital Geral do Estado - HGE, s/n, Av. Vasco da 
Gama, Salvador - Bahia, conforme proposta anexa parte integrante deste, conforme 
Processo Administrativo n° 036/2023 e lnexigibilidade de Licitação n°. OXX/2023. 

Cláusula II - Forma de Execução 
O Objeto será executado através de aulas temáticas, compreendendo 260 horas, 
sendo 04 (quatro) módulos presenciais e 03 (três) módulos em Ensino a Distância - 
EAD, de inteira responsabilidade da CONTRATADA o planejamento e a prestação dos 
serviços contratados, especialmente no que concerne à marcação de datas para aulas, 
provas e/ou trabalhos de aproveitamento, designação de professores, orientação 
didático-pedagógica e educacional, além de outras providências que as atividades 
docentes exigirem, obedecendo-o seu exclusivo critério, sem ingerência do 
CONTRATANTE. 

Cláusula III - Preço 
Pelos serviços prestados referidos na Cláusula Primeira deste contrato, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de R$ 4.155,00 (quatro mil 
cento e cinquenta e cinco reais) pela inscrição de 05 (cinco) servidores inscritos, 
perfazendo o Valor Global de R$ 20.775,00 (vinte mil setecentos e setenta e cinco 
reais) .Sendo uma parcela, com vencimento até o dia 21 (vinte e um) do mês vincendo, 
efetuando o pagamento no Banco Bradesco, Agência 3545-9, C/C n° 27292-2 em 
nome da FUNDACEM. 

1 
Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 

Te!: (OXX71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



POJIJCA 
PUPETtV'AwII'ItIP'L 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
MINUTA DO CONTRATO N° XXX/2023 

Cláusula IV- Multa 
§ 10  - A falta de pagamento de qualquer das parcelas implicará na atualização do seu 
valor pelo índice monetário aplicável à espécie, calculado proporcionalmente ao 
número de dias decorridos até a real e efetiva liquidação (pró-rata), além de multa de 
2% (dois por cento) incidentes sobre o valor principal e 1% (um por cento) ao mês, a 
título de juros de mora. 

Cláusula V - Material Didático 
O valor do curso não inclui a entrega pela CONTRATADA aos alunos matriculados pelo 
CONTRATANTE do material didático sugerido pelo professor, tais como livros, 
periódicos e etc, porém, poderá a CONTRATADA, quando receber material do 
professor, tais como resumos de aula e apostilas, encaminhar para os alunos através 
de e-mail. 

Cláusula VI - Desistência 
A desistência do curso somente estará caracterizada, para fins de suspensão da 
obrigatoriedade de pagamento, com o pedido, por escrito do CONTRATANTE a 
CONTRATADA, permanecendo aquele com a obrigatoriedade do pagamento, mesmo 
na hipótese de infrequência ou abandono do curso pelo aluno, se não comunicado por 
escrito a desistência e protocolado na Secretaria da CONTRATADA. 

§ ? - Enquanto persistir o vínculo contratual, derivado do contrato e da matrícula 
válida e voluntária, o CONTRATANTE continuará a ter à disposição dos servidores 
matriculados os serviços educacionais com as respectivas obrigações financeiras do 
CONTRATANTE, seja ele aluno frequente ou infrequente. 

Cláusula VII - Certificado de Conclusão 
A certificação do Curso poderá servir como aproveitamento de créditos para o Título de 
Especialização, condicionada a obtenção da frequência mínima' de 75% (setenta e 
cinco por cento) e das notas mínimas de 7,0 (sete) em cada disciplina além da quitação 
total do curso. 

Cláusula VIII- Obrigações 
Qualquer conflito de interesse entre as partes não poderá suspender os direitos e 
obrigações recíprocas estipuladas neste contrato, especialmente o pagamento das 
parcelas e os serviços postos à disposição do CONTRATANTE pela CONTRATADA, 
vínculo estabelecido com a assinatura do presente e a efetivação da matrícula. 

Cláusula IX - Direitos e Obrigações 
São direitos da Contratante receber os serviços contratados, segundo as 
especificações das cláusulas contratuais, receber informações claras e precisas sobre 
a execução do contrato bem como proceder a fiscalização da sua execução; são 
direitos da Contratada receber o pagamento a tempo e modo contratados, ser 
comunicada, por escrito, dos atos e solicitações do CONTRATANTE relativas a este 
contrato. 

Cláusula X - Rescisão 

2 
Rua cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 

Tel: (OXX7I) 3645-1147 - cNPJ/MF: 13.806,237/0001-06 
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POJUCA 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
MINUTA DO CONTRATO N° XXX/2023 

P115 

O contrato poderá ser rescindido pelo acordo entre as partes; pela inadimplência de 
uma das partes, ou no caso de uma das partes ensejar a falta ao que foi aqui 
pactuado, de tal forma que não mais subsista condições para a manutenção do mesmo 
e pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem impossível o 
prosseguimento da execução do contrato; 

Cláusula Xl - Legislação Aplicável 
Aplica-se ao presente contrato a lei 8.666/93 e o Código Civil Vigente. 

Cláusula XII - Dotação Orçamentária 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação 
orçamentária do CONTRATANTE, à conta do elemento de despesa, em decorrência da 
seguinte programação: 

Unidade Orçamentária: 03.10.10/03.13.13 
Projeto / Atividade: 2.043 14.024 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 
Fonte de Recurso: 15000000/15001002 

Cláusula XIII- Da Fiscalização 

No curso da execução dos serviços, caberá ao CONTRATANTE, o direito de 
fiscalizar a fiel observância das disposições contratuais, promovendo a aferição 
qualitativa dos serviços prestados, sem prejuízo da fiscalização exercida pela 
CONTRATADA. 

A execução do contrato oriundo do presente Processo Administrativo será 
acompanhada e fiscalizada pela Servidora: Célia de Araújo Paiva designada e 
devidamente autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde através do Decreto n° 
051/2023 de 20 de Janeiro de 2023 e a Servidor: Reinaldo Abreu designado e 
devidamente autorizado pela Secretaria Municipal Planejamento Estratégico e 
Desenvolvimento Urbano através do Decreto n° 040/2023 de 10 de Janeiro de 2023. 

A fiscalização exercida não implica em corresponsabilidade sua ou do responsável 
pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade 
da empresa contratada, inclusive por danos que possam ser causados a Prefeitura 
Municipal de Pojuca ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa 
ou dolo da empresa contratada na execução do contrato. 

O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados. 

Cláusula XIV - Alteração 
As partes poderão alterar o presente instrumento através de termo aditivo, onde se 
observe as regras previstas na legislação específica, assim coma prorrogá-lo quando 
do seu vencimento. 

Cláusula XV - Vigência 

3 
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O presente contrato terá o prazo de vigência de 06 (seis) meses, após a sua 
assinatura. 

Cláusula XVI - Da Proteção de Dados 

A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 
13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 
houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes 
desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

§ 10. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 
da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não 
mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo 
formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato 
sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

§ 20. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais 
mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados 
contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou 
indevida. 

§ 31. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

§ 40. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 
da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA, bem 
como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para 
outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e 
orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

§ 50. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 
autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que 
contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

- Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 
uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome 
as medidas que julgar cabíveis. 
II - A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
respeito de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 
de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 
da CONTRATADA. 

§ V. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 
4 
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ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do 
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo 
quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

Cláusula XVII - Foro 

Fica eleito o foro da Comarca de Salvador, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer 
outro, por mais especial e privilegiado que seja e independentemente dos atuais ou 
futuros domicílios das partes, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas 
deste Contrato. 
E por estarem justos e contratados, assinam o presente, em duas vias de igual teor e 
para o mesmo fim, em conjunto e na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Pojuca, xx de Fevereiro de 2023. 

Carlos Eduardo Bastos Leite José César Montes 
P1 MUNICIPIO DE POJUCA P1 FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM 
Contratante Contratada 

Testemunha 01: Testemunha 02: 

Nome: Nome: 

e 

5 
Rua cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca li,  Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 

Te[: (OXx71) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

1 • 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FUNDACENT - FUNDACAO CESAR MONTES 
CNPJ: 06.150.14110001.77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

1• 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:/Irfh.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:23:27 do dia 02/0 112023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/07/2023. 
Código de controle da certidão: D6CF.7B63.0D72.2A11 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

rAutent%c%dade  
de IPtOVPO 
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2. não constam Inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
I Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

P113 
Emissão: 02/01/2023 14:25 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20230083059 

RAZÃO SOCIAL 

FUNDACAO CESAR MONTES 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

06.150.141/0001-77 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 0210112023, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:IIwww.sefaz.ba.gov.br 

PREF jí'U.DEPOJUCA 

LALVES REIS 
ASSESSORA II 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 

Autenticidade 
de Internet 



M20 
02/01/2023 14:24 Certidão Negativa de Débitos 

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
PGMS - Coordenadoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários 

Inscrição Municipal: 299.239/001-94 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 

Contribuinte: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
Endereço: 20 Travessa Gersino Coelho, P4° 10 

ANDAR 1101 SALAOI 
MATATU 
40.255.17 1 

Certifico que a inscrição acima está em situação regular, até a presente data, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dividas que vierem a ser 
apuradas, conforme artigo 277, § 30, da Lei 7.186/2006. 

Emissão autorizada as 14:24:36 horas do dia 02/01/2023. 
Válida até dia 02/04/2023. 

Código de controle da certidão: DEFF.D441.B2A4.35DD.28F4.5F69,329F,9021 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
lottp://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando 
o código de controle acima, 

rAutenticidade 
de internet, 

9 á 
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1 
1 31/01/2023 15:41 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

06.150.141/0001-77 

FUNDACEM FUNDACAO CESAR MONTES 

SEGUNDA TRAVESSA GERSINO COELHO 10 / MATATU / SALVADOR / BA / 
40255-171 o 

f'I2i 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 18/0112023 a 16/02/2023 

Certificação Número: 2023011801220110245180 . Informação obtida em 31/01/2023 15:41:43 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Autenticidad!  
de intemet 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUST:ÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACEM - FLJNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Certidão n°: 114273/2023 
Expedição: 02/01/2023, às 14:26:46 
Validade: 01/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.150.141/0001-77, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Autenticidade 
de internet 

rçiçdas e sugestáes: cndt@tst.jus.br  



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 10  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00062236 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do 
Tribunal de Justiça (https:llportaleertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 02/01/2023, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: Fundação César Montes 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Endereço: Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, Primeiro Andar, Sala Dl, Matatu, 
Salvador Bahia 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedec@tiba.ius.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e como gi° 
do art. 8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 

1 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

Salvador, segunda-feira, 2 de janeiro de 2023 
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FOLHA DE INFORMAÇÃO 
POJUCA, 06 DE FEVEREIRO DE 2023 

A 
ASSESSORIA JURÍDICA, 

PROCESSO N° 036/2023 

Prezados(as), 

Solicitamos a emissão de Parecer Jurídico acerca da possibilidade de contratação direta 
por Inexigibilidade de Licitação com a empresa FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - 

FUNDACEM objetivando Prestação de serviços educacionais para qualificação 
necessária de 05 (Cinco) servidores do município, no II CURSO DE CONTRATOS PELA 
NOVA LEI DE LICITAÇÃO COM "FORMAÇÃO EM AGENTE DE CONTRATAÇÃO", 
ministrado pela Fundação César Montes - FUNDACEM, para capacitação dos servidores 
da SEPEDUR: DIEGO GUIMARÃES E GUIMARÃES, SIMONE FREIRE DA SILVA E 
YURI LIMA LEITE e da SESAU: CELIA DE ARAÚJO PAIVA E EMERSON DE JESUS 
SILVA, que ocorrerá no período de 04/03/2023 a 16I04/2023, conforme folder e 
documentação em anexo. 

Em anexo faz-se a juntada dos documentos a seguir: 

1 - C.I n° 034/2023 da Secretaria Municipal de Planejamento Estratégico e 
Desenvolvimento Urbano, C.I n° 087/2023 E C.I n° 094/2023 da Secretaria Municipal de 
Saúde solicitando permissão para contratação. 
2 - Proposta do Curso; 
3 - Documentos de Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação 
Técnica; 
4 - Cl n° 029/2023 solicitando Reserva de Dotação Orçamentária (Pré-Empenho) 
5 - Reserva de Dotação Orçamentária (Pré-Empenho); 
6 - PA n° 036/2023,solicitando abertura do processo licitatório devidamente autorizada 
pelo Prefeito; 
7- Minuta do Contrato; 

Atenciosamente, 

  

JO EIS 

Rua cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX7I) 3645-1147 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 
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Pojuca, em 07 de Fevereiro de 2023. 

Interessado: Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação - Contratação de empresa para ministrar curso de 

capacitação profissional. 

Ementa: Contratação de empresa. II Curso de Contratos pela 

Nova Lei de Licitação com "Formação de Agente de 

Contratação". Requerimento de Inexigibilidade de Licitação 

nos moldes do Art. 25, II c/c Art. 13, VI, da Lei 8.666/93. 

Previsão legal. Pelo deferimento. 

1- Dos Fatos 

Chega a esta Assessoria Jurídica consulta formulada pelo Presidente da Comissão de Licitação 

acerca da possibilidade de contratação, por Inexigibilidade de Licitação, da empresa 

FUNDAÇÃO CESAR MONTES - FUNDACEM, objetivando inscrições no li Curso de Contratos 

pela Nova Lei de Licitação com "Formação de Agente de Contratação", com carga horária 

total de 260 (duzentos e sessenta) horas, sendo 04 (quatro) módulos presenciais e 03 (três) 

módulos de ensino á distância, com início em 04 de março e findando em 16 de abril do 

corrente ano, com custo global de R$ 20,775,00 (vinte mil setecentos e setenta e cinco reais(a 

er 'ministrado para os servidores Diego Guimarães e Guimarães, Simone Freire da Silva e Yuri 

Lima Leite, lotados na Secretaria de Planejamento Estratégico e Desenvolvimento Urbano - 

SEPEDUR e Célia de Araújo Paiva e Emerson de Jesus Silva, lotados na Secretaria Municipal de 

Saúde - SESAU, 

Passa-se a analisar. 

Observa-se que o objeto da contratação é o curso de capacitação profissional para cinco 

servidores do Município de Pojuca/BA. 

Os autos encontram-se instruídos com a programação do curso mencionado, pré-matrícula, 

contrato, solicitação de despesa, Ata Extraordinária do Conselho Curador, Estatuto e certidões 

de regularidade fiscal da empresa FUNDAÇÃO CESAR MONTES - FUNDACEM. 

Adentrando-se na seara legal, a Lei n9 8.666/93 cuida das hipóteses de Inviabilidade jurídica de 

licitação em seu art. 25, o qual reúne situações descritas genericamente como de inviabilidade 

de competição, exemplificativamente arroladas em seus três incisos. 

• iir e. 
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"Art. 25. É Inexigível a licitação quando houver Inviabilidade 

de competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 

art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação; 

Como dito, este dispositivo deve ser cumulado ao art. 13 da Lei 8.666/93, que assim dispõe: 

"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços 

técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

Em tais circunstâncias, ocorre o que a doutrina e a própria Lei de Licitações denominou 

9nexigibilidade" de Procedimento Licitatório. Sempre que inexistir viabilidade de competição 

poderá efetivar-se a contratação direta, ainda que não se configurem as situações 

expressamente constantes do elenco do art. 25, acima referido. 

Acerca do tema, assim se manifestou o Tribunal de Contas do Estado do Paraná: 

"Os casos de inexigibilidade de licitação não se exaurem nas 

disposições legais, as quais consignam, apenas 

exemplificativamente, algumas situações" (Processo TC/PR 

4707-02.00/93-5, publicado no informativo de Licitações e 

Contratos - lLC, n2 53, jul./98, Curitiba: Zênite, p. 649). 

O caso posto a apreciação (aspiração de contratação direta de empresa para capacitação 

profissional) com as peculiaridades inerentes, concessa venha, se enquadra no rol da 

Inexigibilidade, sobretudo quando analisado o âmago da questão, ou seja, o objeto a ser 

contratado. 

O artigo 25 da Lei Federal n2  8.666/93 - Lei de Licitações - estabelece em seu inciso II a 

possibilidade de contratação por inexigibilidade de licitação de "serviços técnicos enumerados 

no art. 13 desta Lei, de natureza singular", sendo que a mesma Lei, em seu artigo 13, inciso 

inclui treinamento e aperfeiçoamento de pessoal dentre aqueles de natureza singu 

o 

o 
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Percebe-se, então, que para a contratação planejada pela Administração Pública Municipal 

deverá haver a conjugação de requisitos impostos pela lei: 

a) Serviços técnicos enumerados no artigo 13 da Lei Federal ti2  8.666/93; 

b) Serviço de natureza singular; 

c) Profissionais ou empresa de notória especialização 

O jurista MARÇAL JUSTEN FILHO corrobora ao afirmar: 

"A inexigibilidade apenas se configura diante da presença 

cumulativa dos três requisitos" (!ri Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, 149 Ed, São Paulo: 

Dialética, 2010, p. 367). 

O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA também estabeleceu em julgado a necessidade de 

conjugação dos requisitos indicados acima, Veja-se: 

"Contudo, a inexigibilidade da licitação, nos termos do art. 25, 

II, da Lei 8.666/1993, pressupõe a presença concomitante dos 

seguintes requisitos: a) serviço técnico listado no art.13; b) 

profissional (pessoa física) ou empresa de notória 

especialização; c) natureza singular do serviço a ser 

prestado." (REsp nQ 942.412/SP, V T., rei. Min. Herman 

Benjamin, j. em 28.10.2008, Die de 9.03.2009). 

Quanto ao primeiro requisito indicado na Lei, tem-se que reconhecer, Inclusive por força de 

lei, a natureza de serviço técnico especializado que se pretende contratar, uma vez que o 

curso intenciona a qualificação dos servidores lotados na Controladoria Interna, Secretaria da 

Fazenda e na Secretaria de Gestão Administrativa do Município através de treinamento e 

aperfeiçoamento profissional. 

Após a análise do preenchimento do requisito de existência do serviço técnico especializado, 

passa-se a observar a presença do requisito alusivo à singularidade do objeto da contratação. 

A natureza singular do serviço não está relacionada à inexistência de pluralidade de 

profissionais ou empresas aptas a prestar o serviço, mas sim às características insitas do 

fornecedor que, no presente caso, é pessoa lurídica. cujo trabalho é desenvolvi 
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preclpuamente pela caracterização do corpo docente, que, claro, possui atributos, talante, 

personalíssimos. 

O curso indica ser ele completo com aulas teóricas e a realização de atividades práticas, 

fundamentado nos três grandes processos da aquisição pública, quais sejam: planejamento da 

contratação, a seleção do fornecedor e a gestão do contrato. Amparado pela Nova Lei de 

Licitações, a fim de formar profissionais capacitados à adotar práticas contínuas e 

permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo nas aquisições, inclusive utilizando 

recursos tecnológicos de informação, permitindo a amplitude de acesso ao controle social, 

através da implementação das práticas de gerenciamento de riscos e controle preventivo, de 

responsabilidade da alta administração do órgão, levando em consideração os benefícios 

decorrentes da implementação de medidas que promovam relações íntegras e confláveis, com 

segurança jurídica para todos os envolvidos, produzindo o resultado mais vantajoso para a 

Administração Pública, com eficiência, eficácia e efetividade nas contratações públicas, dentre 

outros importantes assuntos. 

A FUNDACEM conta com preciosa Coordenação Pedagógica e professores que através de seus 

valiosos conhecimentos, experiências e dedicação pelo interesse público, estarão contribuindo 

em prol da capacitação dos profissionais que atuam no setor público. 

Verifica-se, assim, sua aptidão singular, personalíssima, para a prestação de serviço intelectual 

de relevante importância. 

Neste passo, Antônio Carlos Cintra do Amaral, esclarece a singularidade para o serviço de 

capacitação de servidores públicos: 

"A singularidade reside em que dessa ou dessas pessoas 
físicas (instrutores ou docentes) requer-se: 

a) experiência; 

b) domínio do assunto; 

c) didática; 

d) experiência e habilidade na condução de grupos 
frequentemente heterogêneos, inclusive no que se refere à 
formação profissional; 

e) capacidade de comunicação. 

(...) 
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Como não se pode dissociar o treinamento do instrutor ou 

docente, essa singularidade subjetiva é também objetiva. 
Vale dizer: também o serviço por ele prestado é singular" (in 
Ato Administrativo, Licitações e Contratos Administrativos, P 
tiragem. São Paulo: Malheiros, 1996, pág. 110). 

O terceiro requisito a ser analisado remete a notória especialização do profissional ou da 

empresa a ser contratada. O artigo 25, § 1, da Lei de Licitações estipula o que se considera 

"notória especialização": 

"Considera-se de notória especialização o profissional ou 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou 

de outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita Inferir que o seu trabalho é essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato". 

Oral Da leitura do dispositivo mencionado percebe-se o preenchimento do requisito aludido, 

já que, como visto, a empresa aponta forçosamente para o reconhecimento geral 

(notoriedade) de que possui profissionais com especialização significativa sobre o assunto a ser 

tratado no curso. Veja-se que o mesmo, além de ter ampla atuação na área, é uma pessoa 

jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira, 

tem como objetivos, prestar assistência e desenvolver atividades nas áreas das Ciências 

Biológicas para a saúde integral e proteção ambiental, Ciências Humanas e Ciências Sociais 

Aplicadas, tendo em vista o desenvolvimento humano, econômico e o bem estar social, 

podendo ainda realizar cursos de formação, capacitação, revisão e reciclagem nas suas áreas 

de atuação. 

Veja que o parágrafo em questão elencou elementos hábeis para a Administração Identificara 

notoriedade: desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades. A 

notoriedade se faz pelo conhecimento da alta capacidade do profissional ou da empresa que 

possuam currículo satisfatório diante da necessidade da Administração. 

Assim, atento ao objeto, crê-se que as atenções quanto à "notória especialização" devem 

voltar-se para as necessidades da Administração, o que permite que, dentro do caso concreto, 

possa esta, em critério de discriclonariedade e funda mentadamente, escolha o profissional 
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einpresa a ser contratada. Esta discricionariedade, portanto, deve estar atinente com a 

Á'éessidade da Administracão Pública e à qualidade almejada. 

na situação em tela, tem-se que reconhecer que o treinamento a ser ministrado por 

Empresa tão gabaritada encontra consonância com o Interesse público, notadamente diante 

da necessidade de qualificação de pessoal em uma Gestão Administrativa que se inicia. 

bhstarte, há o preenchimento do requisito da notória especialização e da sua conjugação, no 

caso concreto, com o interesse público para a satisfação de uma necessidade da Administração 

Pública Municipal com a qualidade da Empresa FUNDACEM - Fundação César Montes, que é 

uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e 

financeira. 

Diga-se de passagem que a abertura de processo licitatório para a contratação de Empresa 

para ministrar curso que vise a prestação de serviços educacionais para qualificação necessária 

dos gestores e servidores em comissão de licitações, membros de apoio, gestores, fiscais de 

contratos, analistas de contratos e demais agentes públicos envolvidos nos procedimentos de 

licitações e contratos da Prefeitura municipal, poderia implicar a contratação de um serviço de 

qualidade incoerente ou imprópria, ou, diretamente falando, de qualidade duvidosa. Tudo 

isto, por certo, afasta a viabilidade de licitação. 

ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL leciona; 

"A administração não pode realizar licitação para treinamento, 

porque os profissionais e empresas são Incomparáveis. Não há, 

portanto, viabilidade de competição. A adoção do tipo de 

licitação de "menor preço" conduz, na maioria dos casos, à 

obtenção de qualidade Inadequada. A de "melhor técnica" e a 

de "técnica e preço" são inviáveis, porque não se pode cogitar, 

no caso de apresentação de proposta técnica. A proposta 

técnica seria, a rigor, o programa e a metodologia, de pouca ou 

de nenhuma diferenciação. O êxito do treinamento depende, 

basicamente, dos Instrutores ou docentes. Que são 

Incomparáveis, singulares, o que torna inviável a 

competlção"(in Ato Administrativo, Licitações e Contratos 

Administrativos, 29 tiragem. São Paulo: Malheiros, 1996, pág. 

111). 
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JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES, por sua vez, ensina: 

"A inviabilidade da competição ocorrerá na forma desse inciso 

se ficar demonstrado o atendimento dos requisitas, que 

devem ser examinados, na seguinte ordem: a) referentes ao 

objeto do contrato: que se trate de serviço técnico; a que o 

serviço esteja elencado no art. 13 da Lei n2  8.666/93; que o 

serviço apresente determinada singularidade; que o serviço 

não seja de publicidade ou divulgação; b) referentes ao 

contratado: que o profissional detenha a habilitação 

pertinente; que o profissional ou empresa possua 

especialização na realização do objeto pretendido; que a 

especialização seja notória; que a notória especialização 

esteja relacionada com a singularidade pretendida pela 

Administração" ([ri Contratação Direta sem Licitação, 9. ed. 

rev. atual. ampl. Belo Horizonte: Fórum, 2012). 

A JURISPRUDÊNCIA DO TCU, de acolhimento obrigatório por força de sua Súmula 222, expõe: 

"considerar que as contratações de professores, 

conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de 

treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a 

Inscrição de servidores para participação de cursos abertos a 

terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibiiidade de 

licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o 

inciso VI do art. 13 da Lei n2  8.666/93" (Processo n2  TC 

000.830/98-4, rei. Min. Adhemar Paiadini Ghisl. Decisão n. 

439/1998, do Plenário). 

Por sua vez, a ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, em sua Orientação Normativa n2 18, de 01 de 

abril de 2009, dispõe: 

"Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento 

no art. 25, Inc. li, da lei n° 8.666, de 1993, conferencistas para 

ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de 

pessoal, ou a Inscrição em cursos abertos, desde que 

caracterizada a singularidade do objeto e verificado trata àá  

de notório especialista". 
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No que toca ao valor da contratação, não tem esta Assessoria Jurídica competência para 

analisar a economicidade pertinente. 

Eis o parecer, s.m.j. 
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Conclusão 

Ante o exposto, do ponto de vista da legalidade, a teor do que dispõe o Art. 25, li c/c Ali. 13, 

VI, da Lei 8.666/93, além da doutrina, jurisprudência esposada e com base na Orientação 

Normativa n2  18/2009 da AGU, somado aos documentos que nos foram apresentados no PA, é 

que opino pelo deferimento da contratação, via Inexigibilidade Licitatória. 
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INEXIGIBILÍDADE DE LICITAÇÃO N° 019/2023 

N°. de Processo: PA —036/2023 Data: 13/02/2023 

OBJETIVO: 

Prestação de serviços educacionais para qualificação necessária de 05 (Cinco) servidores do 
município, no II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO COM "FORMAÇÃO 
EM AGENTE DE CONTRATAÇÃO", ministrado pela Fundação Césár Montes - FUNDACEM, 
para capacitação dos servidores da SEPEDUR: DIEGO GUIMARÃES E GUIMARÃES, SIMONE 
FREIRE DA SILVA E YURI LIMA LEITE e da SESAU: CELIA DE ARAUJO PAIVA E EMERSON DE 
JESUS SILVA, que ocorrerá no período de 04/03/2023 a 16/04/2023, conforme folder anexo. 

CONTRATADA: 

FUDACEM FUNDAÇÃO CESAR MONTES 
CNPJ/MF n° 06.150.141-0001-77 
Endereço: Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, Matatu, Salvador-BA. 

JUSTIFICATIVA / BASE LEGAL: 
Esclarecemos que os motivos que nos levaram a solicitar a inexigibilidade de licitação, com base no 
artigo 25, inciso II, combinado com artigo 13, inciso VI da Lei Federal n° 8.666/93 com redação 
determinada pelas Leis Federais n° 8.883/94 e 9.648/98, se relacionam com o fato de os serviços 
serem considerados especializados, assim como os consultores da empresa serem de reconhecida 
e notória especialização. 

Em obediência ao art. 26, parágrafo único, da Lei n°. 8.666/93 salientamos que os preços 
apresentados pela empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro 
dos limites estabe ecidos, para a transação denominada pela Prefeitura. 

TIPO CUSTOtLOBAL R$ RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

Obras ( ) órgão 03.10.10/03.13.13 
Unidade: 

Serviços ( X ) 20.775,00 Atividade: 2.043 / 4.024 

Compras ( ) Elemento de 3.3.90.39.00 
Despesa: 

Fonte de 15000000/15001002 
Recurso: 

CE PELO RECONHECIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Erimende Ferr' ra dos Santos Yuri Libit,kite 
SecrètQMunici' :1 de Saúde Secretário Municipal de Plan. &t/o Desen. Urban 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA 
Reconheço a situação de inexigibilidade no presente processo, em consonância com o art. 25, 
inciso II, combinado com artigo 13, VI da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e 
Parecer formulado pela Assessoria Jurídica. 

Em: 13/02/2023 

MCarios2uardo Bastos L ite 4\ 
Prefeito do Município de Poju a 

Rua Cidade do Salvador, no  2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 019/2023 

N°. de Processo: PA - 036 12023 

Objeto - Prestação de Serviços Educacionais para qualificação necessária de 05 (Cinco) 
servidores do município, no II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO 
COM "FORMAÇÃO EM AGENTE DE CONTRATAÇÃO". 

Contratada - FUDACEM - FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNPJ: 06.150.141-0001-77 

Valor Global - R$ 20.775,00 (vinte mil setecentos e setenta e cinco reais). 

Fundamentação: Art. 25, inciso II, combinado com Artigo 13, inciso VI da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Pojuca, 13 de Fevereiro de 2023. 

LUIZ CARLOS COSTA T INCHÃO 
Secretário de Mun. De Gestão Administrativa 

Rua Cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II. Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PO.JUCA - BA 

EXTRATO DE INEXIGIBILiDADE DE LICITAÇÃO N°. 01912023 

N°. de Processo: PA —036 12023 

Objeto - Prestação de Serviços Educacionais para qualificação necessária de 05 (Cinco) 
servidores do município, no II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO 
COM "FCSRMAÇÃO EM AGENTE DE CONTRATAÇÃO". 

Confratáda — FUDACEM - FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNN: 06,150.141-0001-77 

Valo; Global — R$ 20.775,00 (vinte mil setecentos e setenta e cinco reais). 

Fundamentação: Art. 25, inciso II, combinado com Artigo 13, inciso VI da Lei Federal 
n° 5.666193 e suas alteraçães posteriores. 

Pojuca, 13 de Fevereiro de 2023. 

LUIZ CARLOSCOSTA TI*INCHÃO 
Secretário de Mun. De Gestão Administrativa 

Sexta-feira 
17 de Fevereiro de 2023 
2-Ano XI-N°4682 Poj u ca 

Diário Oficial da 13 
MUNtWIO 

1 

Licitações 

lei 

ot ttI.o
A C 

 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

1130.11 

o 

Rua cidade do Salvador, n°2-288, Pc4uca li, PojucwBahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ)MF: I3,806.237/0001-06 
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Esta edição encontra-se no sito oficial deste ente. 



t' 'k 
'a 

PÕJUA 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL D€FOJUCA 

CONTRATO No 038/2023 

lr)strymento particular de Contrato de 
Prestação de Serviços Educacionais que entre 
si fazem, de um lado, o Município de Po$sa 
órgão de direito público interno, inscrita no 
CNPJJMF no 13.808.2Sfí0001-0&, com sedõ 
A Rua ÇiØade do Salvador, n° 2-288, Pojuca li, 
Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000, neste ato 
representada por seu Prefeito, o Sr. Carlps 
Eduardo Bastos Leite, brasileiro, residente e 
domiciliado no Município dõ PdjUc* 
denominado CONTRATANTE e, do outro lado. 
a Fundação César Montes - FUNDACEM, 
corri sede na 28  Travessa Gersino coelhp, 19 
Matatu, em Salvador- Bahia, inscrito no CNPJ 
n°. 06.150.14110001-77, neste ato 
representado pelo seu Presidente, José César 
Montes, brasileiro, denominado 
CONTRATADA, mediante as cláusulas e 
condições a seguir pactuadas: 

fl37 

Çjéusuta 1— Objeto 
O objeto do presente contrato é a prestação de serviços educacionais para qualificação 
necessária dos Gestores e servidores das Prefeituras e Câmaras Municipais no curso 
que está sendo contratado: Curso de Contratos pela Nova Lei de Licitações - com 
"Formação em Agente de Contratação", Com duração de 02 (dois) meses, 260 
hpr?, çpm 94 (qiatro) mØqJo  presenpiai e 03 (três) módulos em Ensino a Distância 
- EAD, iniciando-se em 05 de março de 2023 e findando em 16 de abril de 2023, a ser 
ministrado Alto da Ladeira da Hospital Geral do Estado - HGE, a/ri, Av. Vasco da 
Gama, Salvador - Bahia, conforme proposta anexa parte integrante deste, conforme 
Processo Administrativo n° 036/2023 e lnexigibilidade de Licitação n°. 019/2023. 

Cláusula II— Forma de Execução 
o Objeto será executada através de aulas teritát1as, compreendendo 260 horas, 
sendo 04 (quatro) módulos presenciais e 03 (três) módulos em Ensino a Distância - 
EAD, de inteire responsabilidade da CONTRATADA o planejamento e a prestação dos 
serviços contratados, especialmente no que conceme à marççãg de datas para aulas, 
provas e/ou trabalhos de aproveitamento, designação de professores, orientação 
diçlátiço-ppjgga e educacional, além de outras providências que as atividades 
docentes exigirem, obedecendo-o seu exclusivo critério, sem ingerência do 
CONTRATANTE. 

Cláusula III - Preço 
Pelos serviços prestados referidos na Cláusula Primeira deste contrato, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de R$ 4.155,00 (quatro mil 
cento e driquêntá e eltiõô reais) pela inscrição de OS (cinco) servidores inscritos, 
perfazendo o Valor Global de R$ 20.775,00 (vinte mil setecentos e setenta e cinco 
reais) Sendo urna parcela, com vencimento até o dia 21 (vinte e um) do mês vincendo, 
efetuando p pagqmento no Banco Bradesco, Agência 3549, cic no 27292-2 em 
nome da FUNDACEM, 

Ruo Cidade do Salvador, na 2480, Pcflto li, Poltza/Øahja - C111):  48 120000 
7eI (cXX?1) S648.I147 CNPJ/M: 1380t23710001.Oe 
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CONTRATO PJ° 038/2023 
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Cláusula IV- Multa 
§ l - A falta de pagamento de qualquer dfl parcelas implicará na atualização do seu 
yetor pejo índice monetário aplicável á espécie, calculado proporcionalmente ao 
número de dias decorridos até a real e efetiva liquidação (pró-rata), além de multa de 

2% (dois por cento) incidentes sobre o valor prinçipai e 1% (um por cento) ao mês, a 
titulo de juros de mora. 

Cláusula V - Material Didático 
O valor do curso não inclui a entrega pela CONTRATAÕA aos alunos matriculadõS pêlo 
CONTRATANTE do material didçUpg sugerido pelo professor, tais como livros, 
periódicos e etc, porém, poderá a CONTRATADA, quando receber material do 
professor, tais como resumos de aula e apostitas, encaminhar para os alunas através 
de e-mail, 

Cláusula V- Desistência 
A desistência do curso somente estará caracterizada, para fins de suspensão da 
obrigatoriedade de pagamento, com o pedido, par escrito do CONTRATANTE a 
CONTRATADA, permanecendo aquele com a obrigatoriedade do pagamento, mesmo 
na hipótese de infrequência ou abandono do curso pelo aluno, se não comunicado ptir 
escrito a desistência e prgtgçoladç na Secretaria da CONTRATADA. 

§ 1 - Enquanto persistir o vinculo contratual, derivado do contrato e da matricula 
válida e voluntária, o CONTRATANTE continuará a ter à disposição dos servidores 
matriculados os serviços educacionais com as respectivas obrigaçôes financeiras do 
CQNT"TANTg,!at3jp çlp P1iQP freqWçntç ou infrequente. 

Cláusula Vil— Certificado de Conclusão 
A certificação do Curso poderá servir como aproveitamento de créditos para o Titulo de 
Especialização, condicionada a obtenção da frequência mínima de 75% (setenta e 
cinco por cento) e das notas mínimas de 7,0 (sete) em cada disciplina além da quitação 
total do curso. 

Cláusula VIII- Obrigações 
Õualquer conflito de interesse entro as partes não poderá suspender os direitos e 
obrigações recíprocas estipuladas neste contrato, eappçi&rnente o pagamento das 
parcelas e os serviços postos à disposição do CONTRATANTE pela CONTRATADA, 
vinculo estabelecido com a assinatura do presente e a efetivação da matricula. 

Cláusula IX - Direitos e Obrigações 
São direitos da Contratante receber os serviços contratados, $ggnØ9 aa 
especificações das cláusulas contratuais, receber informações claras e precisas sobre 
a execução do contrato bem como proceder a fiscalização da sua execuçãcr,  são 
direitos da Contratada receber o pagamento a tempo e modo contratados, ser 
cÕmtmicad, Por escrito, dos atos e solicitações do CONTRATANTE relativas a este 
contrato. 
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f'13 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
CONTRATO N° 03812023 

o 

o 

O contrato poderá ser rescindido pelo acordo entre as partes; pela inadimplência de 
uma das partes, ou no caso de uma das partes ensejar a falta ao que foi aqui 
pactuado, de tal forma que nãó mais subslta õondtçôes para a manutenção do mesmo 
e pela superveniência de eventos que impeçam ou tomem impossível o 
prosseguimento da execução do contrato; 

Cláusula Xl- Legislação Aplicável 
Apfica-se ao presente contrato a IéI 8.666/93 e o Código Civil Vigente. 

Cláusula XII - Dotação Orçamentária 
As despesas decorrentes do prosentop ççntrato correrão por conta da dotação 
orçamentária do CONTRATANTE, à conta do elemento de despesa, em decorrência da 
seguinte programáçãõ 

Unidade Orçamentária: 03.10.10103.13.13 
Projeto/ Atividade: 2.043 /4.024 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 
Fonte dó Recurso: 16000000/15001002 

Cláusula Xlii- Da Fiscalização 

No curso da execução dos serviços, caberá ao CÓNTRATANTEI  o direito de 
fiscalizar a fiel observância ds dispçsições contratuais, promovendo a aferição 
qualitativa dos serviços prestados, sem prejuízo da fiscalização exercida pela 
CONTRATADA. 

A execução do contrato oriundo do presente Processo Administrativo será 
acompanhada e fiscalizada pela Servidora: Célia de AraCaju Paiva designada e 
devidamente autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde através do Decreto n°  
051/2023 de 20 de Janeiró de 2023 e a SeMdõr: R&naldÕ Abftu designado e 
devidamente autorizado pela Secretaria Municipal Planejamento Estratégico e 
Desenvolvimento Urbano através do Decreto n° 040/2023 de 10 de Janeiro de 2023. 

A fiscalização exercida não implica em corresponsabilidade sua ou do responsável 
pelo acompanPiamónte do contrato, íiâõ excluindo nem reduzindo a responsabilidade 
da empresa contratada, inclusive por danos que possam ser causados a Prefeitura 
Municipal de Pojuca ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa 
ou dolo da empresa contratada na exçcução do contrato. 

O servidor refertdo anotará, em registro, todas as ocosténcias relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados. 

Cláusula XIV - Alteração 
As partes poderão alterar o presente Instrumento atrnvóg de termo aditivo, Onde Sõ 
observe as regras previstas na legislação específica, assim como prorrogá-lo quando  vi 
do seu vencimento. 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUUIC(PAL DE POJIJCA 
CONTRATO N° 038/2023 

 

O presente contrato terá o prazo de vigência Øe 96 (seis) meses, após a sua 
assinatura. 

Cláusula XVI - Da Proteção de Dedos 

A GONTRATADftL por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em 
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
dêtrmlnações de órgãos reguladores/fiscalizadoreS s.gbrp p matéria, em especial a Lei 
13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 
houver uáluÓt tIØÔ dê tratarneiitci dos dados dos clientes, o que inclui os dados 49s clientes 
desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

§ jO Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 
da CONTRAtANTE e em óõtlfõffflidgde com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de nç) 
mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo 
formal este fato imediatamente à CONtRAtANtE, que terá o direito de rescindir o contrato 
sem qualquer ãnus, muita ou encargo. 

§ 20. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e 
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dadÔS pésságiS 
jnantidp ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados 
contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou 
indevida. 

30. Acessar os dados dentro de seu espo e ria meda arangiUa por sua permissão de 
acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou 
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

449. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregacks, prepostos, sócios, diretores, 
representantes ou terceiros contratados, a confidencia Idade dos dados processados, 
assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou 
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade 
da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidenclalidade com a CONTRATADA, bem 
como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilar para 
outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e 
orientará a sua e.qyWp spDre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção da dados. 

9 
50 Os dados pessoais n$o p99erão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 

autorização por escrito cia CONTRATANTE, quer direta ou Indiretamente, seja mediante a 
di5tribiçãQ de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outras meios que 
contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

- Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 
uma autoridade pública, deverá informar previarnente a CONTRATANTE pars que esta tomé 
as medidas que julgar cabíveis. 
li 

- A CONTRATADA deverâ notificar á CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 
respeito de: 

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 
de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

i» Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades '7) 
da CONTRATADA. 

i~ Ruo Cidade do salvador, ri' 2.288, Poflico II, PolucR/31hffi - ca 43.12 
Tal: (OXXYI) ZMLÍ 147. CNPJ44P: 13.50t22710001.04 
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Testemuritiã 02: 

Nome: 
R.G.: 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DÊ POJUCA 

CONTRATO N° 03812023 

a 

POJUCA 

ordem moral e material, bem corno pelo rasaarçlrnentp do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta à CONTRATANTE alou a terceiros diretamente resultantes do 
descumpr4mento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas nøste çapitjilo 
quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

Cláusula XVII— Foro 

Fica .eleito o foro da Comarca de S.alyador, Estado da Sabia, cm exclusão de qualquer 
outro, por mais especial e privilegiado que seja e independentemente dos atuais ou 
futuros domicílios das parteé, pêré dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas 
deste Contrato. 
E por estarem justos e contratados, assinam o presente, em duas vias de igual teor e 
para o mesmo fim, em conjunto e na presença Øas testemunhas  abaixo assinadas. 

o Pojuca, 13 de Fevereiro de 2023. 

Jk~ ~ I t,' 
COPIO â,* 
P/ MUNICtPlO DE POJUCA 
Contratante 
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e MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
CNPJ: 06.150.14110001-77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DALi) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso dá ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:23:27 do dia 02/01/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/07/2023. 
Código de controle da certidão: D6CF.7B63.0D72.2A11 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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I 44 
1  001/2023 14:24 Certidão Negativa de Débitos 

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
POMS - Coordenadoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários 

Inscrição Municipal: 299.239/001-94 
CNPJ: 06.150.14110001-77 

Contribuinte: FIJNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

Endereço: 2° Travessa (3ersino Coelho, N° 10 
ANDAR 1101 SALA01 
MATATU 
40.255-171 

Certifico que a inscrição acima está em situação regular, até a presente data, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dividas que vierem a ser 
apuradas, conforme artigo 277, § 30, da Lei 7.186/2006. 

Emissão autorizada as 14:24:36 horas do dia 02/01/2023. 
Válida até dia 02/04/2023. 

Código de controle da certidão: DEFF.D441.B2A4.35DD.2BF4.5F69.329F.9021. 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser continuada utilizando 
o código de controle acima. 

111 
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Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CPd d 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

M43 
Emissão: 02/0112023 14:25 GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20230083059 

RAZÃO SOCIAL 

FTJNDACAO CESAR MONTES 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

06.150.141/0001-77 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto á inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 02/01/2023, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Página 1 de 1 keiCertidaoNegativa.tpt 



CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

06.150.14110001-77 

FUNDACEM FUNDACAO CESAR MONTES 

SEGUNDA TRAVESSA GERSINO COELHO 10 / MATATU / SALVADOR / BA / 
40255-171 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 05/02/2023 a 07/03/2023 

Certificação Número: 202302060110451-9409934 

Informação obtida em 13/02/2023 10:29:42 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

13/02/2023 10:29 Consulta Regularidade do Empregador 

?P 145 

   

 

Voltar 

 

Imprimir 
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Página 1 de 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Certidão n°: 114273/2023 
Expedição: 02/01/2023, às 14:26:46 
Validade: 01/07/2023 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.150.141/0001-77, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

PREFE 
JO1,1 ALVEÇ 

W 

Dúvidas e s estes: cndL@tst.jus.hr  
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POJUCA 
P!OEITUR& VJNLCIPAL 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 03812023 

N°. de Processo: PA - 036 /2023 

Objeto - Prestação de Serviços Educacionais para qualificação necessária de 05 (Cinco) 
servidores do município, no II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO 
COM "FORMAÇÃO EM AGENTE DE CONTRATAÇÃO". 

Contratada - FUDACEM FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNPJ: 06.150.141-0001-77 

Valor Global - R$ 20.775,00 (vinte mil setecentos e setenta e cinco reais). 

N°. Inexigibilidade: 01912023 

Fundamentação: Art. 25, inciso li, combinado com Artigo 13, inciso VI da Lei Federal 
O  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Período de Vigência —06 (seis) meses. 

Pojuca, 13 de Fevereiro de 2023. 

LUIZ CARCOS COSTA TRINCHÃO 
Secretário de Mun. De Gestão Administrativa 

Rua cidade do Salvador, n°2-288, Pojuca II, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.23710001-06 



POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DE CONTRATO N°. 03812023 

N°. de Processo: PA —036 12023 

Objeto - Prestação de Serviços Educacionais para qualificação necessária de 05 (Cinco) 
servidores do município, no II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE UCITAÇÃO 
COM FORMAÇÃO EM AGENTE DE CONTRATAÇÂO. 

Contratada - FUDACEM FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

CNPJ: 06.150.141-0001-77 

Valor Global - R$ 20.775,00 (vinte rnfl setecentos e setenta e cinco reais). 

N°. InoxigIbilidade: 019 / 2023 

Fundamentação: Art. 25, Inciso II, combinado com Artigo 13, inciso Vida Lei Federal 
n° 6.666/93 e suas alterações posteriores. 

Período de Vigência-06 (seis) meses. 

Pojuca, 13 de Fevereiro de 2023. 

LUIZ C*RCO$ COSTA TRiÜCHÂO 
Secretário de Mun. De Gestão Administrativa 

1 
Sexta-feira 
17 de Fevereiro de 2023 
3-Ano X1-N°4682 Pojuca 

Diário Oficial do 
MUNICÍPIO 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Rua Cidade do Salvador, no  2-285, Pojuca li, Pojuca/sahla - CEP: 48.120-000 
Tal: (71) 3645-1127 - ÇNPJ/MF: 13.608.23710001-06 
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